PARECER Nº 141, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1067, DE 2014

                                  De autoria do Deputado Itamar Borges o projeto em epígrafe visa autorizar o Executivo a instituir o Programa de expansão, modernização e padronização do Banco do Povo Paulista.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as 106ª a 110ª Sessões Ordinárias (de 19/08/2014  a 25/08/2014), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando  parecer  favorável.
                                   Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao aspecto financeiro- orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.




Trata-se de Projeto que sem sombra de dúvidas possui causa socialmente relevante, que busca através da reforma, ampliação e padronização das unidades do Banco do Povo Paulista em todo o estado, dotá-las com veículos, móveis e equipamentos, de modo a aprimorar e modernizar os serviços oferecidos por aquele órgão.

                                    Na condição de relator designado, verifiquei que a proposta  não apresenta  óbices à aprovação.  Conforme artigo 5º desta propositura, as despesas para execução dessa Lei, correrão por conta de receitas orçamentárias próprias; e ainda, vale ressaltar que a Lei nº 14.676 de 26/12/2011 que institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio  2012 -2015, bem como a Lei nº  15.646 de 2/12/2014 (Lei Orçamentária) prevê destinação de Recursos  para a Secretaria do Emprego e Relação do Trabalho  com o seguintes programas e respectivas ações correlatos ao Projeto que ora se cuida: Desenvolvimento Técnico para Empreendedorismo e Empregabilidade; existindo portanto, recursos destinados ao atendimento da proposta que ora se cuida.

           Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1067/2014.


           É  o nosso parecer.

a) Léo Oliveira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 17/2/2012.

a) Mauro Bragato – Presidente
Mauro Bragato – Coronel Camilo – Carlão Pignatari – Paulo Correa Junior – João Paulo Rillo – Léo Oliveira – Orlando Bolçone – Teonilio Monteiro da Costa

